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A MINERA 
A PROTEÇÃO 

1.1 Conceito e generalidades sobre m 

1.1.1 	 COllceito de mineral 

Por mineral pode ser entendido o ele 
mado, em geral, por processos inorgânic 
química definida e ocorre naturalmente IlC 

da conceituar mineral como a substância 
uma composição química de.tinida e, laml 
cas definidas. 

Os minerais originam-se geralmente 
res e da ação do metamorfismo. Podem ap 
nidos em agregados, quando constituem a 

A respeito dos minerais. lembramo 
util izada em muitas construções, sobretud 
receber um bom polimento, e ser muito d 
omposto de minerais, apresentando-se lli 

ra), quartzo (parte brilhante) efeldspalO ( 
todas as rochas são feitas de minerais; ai, 
geralmente há vários minerais numa rochl 
tais e a maior parte das pedras preciosas. 
quinhentas) espécies de minerais. mas ape 
homem. A pirita amarela, por exemplo, p, 
su. bauxita, que nada tem de especial em 
da no mundo e fornece-nos o minério de a 
de quartzo, defeldspalo e de mica, que estã 
lodo os minerais se apresentam sob esse a, 
um tem sua maneira própria de cristalizar. N 
comprimidos, de forma que não são perfe 

OI FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda 
gllesa. p. 925, verbete "Mineral". 
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